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HABEAS  CORPUS.  DECRETO  PREVENTIVO.
SUSPOSTO CRIME DE HOMÍCIDIO. ALEGAÇÃO DE
EXCESSO  DE  PRAZO  PARA  CONCLUSÃO  DA
INSTRUÇÃO  E  FALTA  DE  FUNDAMENTAÇÃO  DO
DECRETO  PRISIONAL.  INSUBSISTÊNCIA.  CAUSA
COMPLEXA. DIVERSIDADE DE RÉUS, ADVOGADOS
E TESTEMUNHAS. CURSO DO PROCESSO DENTRO
DA RAZOABILIDADE. AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO
COM  DATA  DESIGNADA.  EXCESSO  DE  PRAZO
SUPERADO.  PRECEDENTES  DOS  TRIBUNAIS.
INFORMAÇÕES DA AUTORIDADE DITA COATORA.
INEXISTÊNCIA  DE  RETARDO  INJUSTIFICÁVEL.
DECISÃO MOTIVADA À LUZ DO ART. 312 DO CPP.
NECESSIDADE DEMONSTRADA. RÉU QUE RESPONDE
A OUTRAS AÇÕES PENAIS, INCLUSIVE, POR CRIMES
HEDIONDOS.  NÍTIDO  PERTURBADOR  DA  ORDEM
PÚBLICA.  ALTA  PERICULOSIDADE.  INOCORRÊNCIA
DE COAÇÃO ILEGAL. DENEGAÇÃO.

1. “A concessão de Habeas Corpus em razão da
configuração  de  excesso  de  prazo  é  medida  de
todo excepcional, somente admitida nos casos em
que  a  dilação  (A)  seja  decorrência  exclusiva  de
diligências  suscitadas  pela  acusação;  (B)  resulte
da  inércia  do  próprio  aparato  judicial,  em
obediência  ao  princípio  da  razoável  duração  do
processo,  previsto  no  art.  5°,  LXXVIII  da
Constituição Federal; ou (C) implique em ofensa ao
princípio da razoabilidade”.

2. O prazo para término da instrução deve ser visto
de forma global, à luz do princípio da razoabilidade,
não sendo reconhecido o excesso de prazo em um
processo cuja instrução encontra-se regular.



3.  “Uma  vez  designada  data  para  a  ouvida  das
testemunhas arroladas pelo Ministério Público, resta
prejudicado  o  argumento  referente  à  delonga  na
conclusão do procedimento criminal.

4. Não há que se falar de falta de fundamentação e
de  justa  causa,  quando  a  decisão  objurgada
pronuncia-se  sobre  as  causas  ensejadoras  do
decreto  preventivo,  ainda  mais  se  o  paciente
responde  a  várias  ações  penais,  inclusive,
constando  de  crimes  hediondos  e  equiparados,  e
desponta alta periculosidade, no que buscou evitar
a reiteração infracional, garantido, assim, a ordem
pública e a conveniência da instrução criminal.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  habeas
corpus, acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em denegar a ordem, nos termos do voto do Relator.

RELATÓRIO

Trata-se de ação de  habeas corpus, com pedido de liminar,
impetrada pelos  Béis.  Antônio  Vinicius  Santos (OAB/PB 18.971) e João Alves
Júnior (OAB/PB 11.242-E), com base no art. 5°, LXVIII, da Carta Federal/88, c/c
os arts. 412 e 648, II, do CPP, e Súmula n° 697 do STF, em favor de  Jailton
Gomes da Silva, qualificado na inicial e denunciado  pela prática, em tese, do
crime do art. 121, § 2°, III e IV, c/c o art. 29, todos do Código Penal, alegando,
para tanto, suposta coação ilegal do Juízo da 1ª Vara de Guarabira/PB (fls. 2-6).

Aduzem, em síntese, os impetrantes que a prisão preventiva
do paciente deve ser revogada, devido ao excesso de prazo para a conclusão da
instrução criminal, pois desde o recebimento da denúncia, quando foi decretada tal
medida prisional, já se passaram mais de 7 (sete) meses de custódia, sem que a
Defesa  concorresse  para  essa  demora.  Ademais,  2  (duas)  audiências  foram
adiadas pela ausência do Promotor e da Juíza e pelos compromissos destes com
outras varas, situação que entendem violar o comando do art. 412 do CPP.

Alegam,  também,  que  a  decisão  da  prisão  preventiva  do
paciente é carente de fundamentação, pois foi decretada de forma genérica, sem
demonstrar de forma concreta a presença dos requisitos autorizadores da medida
odiosa de caráter excepcional, violando o art. 93, IX, da CF/88.

Não houve pedido de concessão de medida liminar.

Com a inicial, colacionaram os documentos de fls. 7-75.

Nas  informações  solicitadas  (fls.  84-85),  acompanhadas  da
documentação às fls. 86-96, a autoridade dada como coatora comunicou que a
denúncia foi oferecida em 31.10.2013, imputando aos réus o suposto crime do art.
121, § 2°, III e IV, c/c o art. 29, ambos do CP, e recebida em 18.11.2013, quando,
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no mesmo ato, foi decretada a prisão preventiva do paciente, instante em que
aportou a notícia de que ele já havia sido preso em 02.12.2013, por cometer, em
tese, os delitos do art. 14 da Lei n° 10.826/2003 e do art. 180 do CP.

Informou, outrossim, que os réus foram citados e apresentaram
a defesa preliminar, e que a audiência de instrução criminal foi realizada no dia
20.5.2014.  Esclareceu,  também,  a  ocorrência  de  reiteração  de  pedido  de
relaxamento de prisão pelo paciente, o qual fora indeferido em 21.5.2014.

Disse, ainda, que o Juízo coator está aguardando a devolução
de 2 (duas) cartas precatórias para oitiva de testemunhas, expedidas para as
Comarcas  de  Alagoinha/PB  e  João  Pessoa/PB,  bem  como  a  realização  de
continuidade da audiência de instrução, agendada para o dia 11.3.2015.

Por fim, justificou que, “no caso concreto, o excesso de prazo
encontra-se justificado pelo número de réus com advogados diferentes, cujo fato
deu ensejo  a  vários  despachos e  decisões  proferidas por  este  juízo,  algumas
relativas aos pedidos de revogação de prisão e, posteriormente, impugnadas via
habeas  corpus,  e  a  obrigação  de  prestar  informações  para  instrução  dos
mencionados writs, além da necessidade de expedição de cartas precatórias”.

Instada  a  se  manifestar,  a  douta  Procuradoria-Geral  de
Justiça opinou pela denegação da ordem (fls. 98-105).

Conclusos os autos, coloquei-os em mesa para julgamento.

É o relatório.

VOTO

Conforme relatado,  os  impetrantes alegam a  ocorrência  de
coação ilegal em face do paciente, diante do (1) excesso de prazo para conclusão
da instrução criminal, bem como pela (2) falta de fundamentação da decisão de
prisão preventiva, por ter sido decretada de forma genérica e sem se apoiar em
elementos concretos à luz dos requisitos do art. 312 do CPP, requerendo, assim, a
revogação do decreto prisional, com a expedição de alvará de soltura.

Em que  pesem,  mais  uma  vez,  a  primorosidade  e  coesa
objetividade dos termos da pretensão mandamental,  vejo, entrementes, que
não merecem prosperar, consoante as razões adiante delineadas:

1.  Do  alegado  excesso  injustificável  de  prazo  para
conclusão da instrução criminal:

De início, vale ressaltar que, para a concessão de  habeas
corpus com fundamento em excesso de prazo, é necessário que essa demora
seja  injustificada,  isto  é,  que  ao  processo  não  se  tenha  dado  regular
andamento, por culpa exclusiva do Poder Judiciário, o que, de fato, não é a
hipótese dos autos.

Na hipótese, é de se valer dos mesmos fundamentos quando
da análise do anterior Habeas Corpus n° 2006133-45.2014.815.0000 ajuizado
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em favor do ora paciente, pois a sua situação e a do processo principal não
mudaram a ponto de ensejar constrangimento ilegal, ou seja, o caso não é de
fácil elucidação, por apresentar relativa complexidade, com dois réus acusados
da prática, em tese, de crime hediondo e de grande relevância social, além da
coexistência de várias cartas precatórias para diversas comarcas, circunstâncias
estas que, por si só, dificultam a celeridade da tramitação processual

Ainda  assim,  percebe-se  que  o  feito  primitivo  tramita  de
forma  regular,  pois  suas  fases  vêm  sendo,  devidamente,  observadas,  nos
moldes do princípio do duo process of law.

Tal  conjuntura  processual  encontra-se  sustentada  pelos
documentos acostados e pelas informações da autoridade inquinada de coatora
(fls. 84-85), cuja notícia demonstra que a instrução processual tem ocorrido
normalmente, e que a realização de audiência de continuidade foi agendada
para o dia 11.3.2015.

Assim,  basta  observar  a  inexistência  do  constrangimento
ilegal alegado pelo simples fato de que já foi designada/realizada a audiência
de instrução (11.3.2015), ficando superada a alegação de excesso de prazo
prisional, como se vê na jurisprudência abaixo colacionada:

“Uma  vez  designada  data  para  a  ouvida  das
testemunhas arroladas pelo Ministério Público, resta
prejudicado  o  argumento  referente  à  delonga  na
conclusão do procedimento criminal” (RTJ 58/34).

Ademais, como bem explicitado no v. acórdão do mencionado
HC n° 2006133-45.2014.815.0000, o fato de não terem sido realizadas as duas
iniciais audiências instrucionais, ante a ausência justificada do Promotor de Justiça
(9.4.2014), e, depois, pela não intimação e não comparecimento das testemunhas
ministeriais  (14.5.2014),  não  significa  que  a  tramitação  do  feito  vem  sendo
retardada por culpa do aparelho estatal, até porque os lapsos temporais entre elas
e a última realizada em 20.5.2014 são curtos. Por isso, não vejo existir nenhum
tipo de prejuízo ilegal quanto à situação prisional do paciente.

Desse  modo,  diante  da  hipótese  em  tela,  vislumbro  que
houve a devida atenção à imprescindibilidade de provas, em observância ao
princípio da busca da verdade real.

A isso, deve-se levar em conta a complexidade da causa,
haja vista que o paciente responde ao processo original com outro denunciado
(José Eduardo Vicente da Silva - “Dudu”) e ambos têm advogados diferentes,
além de terem praticado,  em tese,  crime hediondo e  de grande relevância
social,  havendo  coexistência  de  cartas  precatórias  para  diversas  comarcas,
tratando-se, então, de situações justificadoras do excesso aqui em debate.

Em verdade, imperioso salientar que tanto a doutrina como
a jurisprudência vem reconhecendo que a manutenção do réu em isolamento
celular  por  tempo  superior  ao  que  a  lei  prevê  caracteriza  constrangimento
ilegal, reparável pela via do habeas corpus.
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No  entanto,  os  prazos  estabelecidos  para  a  formação  da
culpa  não  são  absolutamente  rígidos,  admitindo-se  que  haja  dilação  dos
mesmos, ainda que não provocada pela defesa, se devidamente justificada.

Com  efeito,  há  situações  nas  quais  alguns  entraves
processuais ocorrem que, em respeito à garantia constitucional do contraditório,
forçam o magistrado a dilatar o prazo de encerramento da instrução criminal.

A  superação  do  prazo,  por  si  só,  não  conduz,  imediata  e
automaticamente, ao reconhecimento de coação ilegal por excesso de prazo na
formação da culpa, impondo análise à luz do princípio da razoabilidade.

Há que se examinar a regularidade do feito e a razoabilidade
da sequência dos atos processuais no tempo.

No  caso,  o  decreto  preventivo  foi  proferido  no  dia
18.11.2013, mesma data do recebimento da denúncia, conquanto o mandado
de  prisão  preventiva  só  foi  expedido  em  8.1.2014.  Desta  data  para  cá,
conforme  informou  a  autoridade  coatora,  a  Defesa  do  paciente  atravessou
vários pedidos de relaxamento da prisão provisória, os quais demandaram a
intervenção sucessiva do Ministério Público e do Juiz de Direito, resultando,
assim, a ocorrência de pareceres ministeriais e decisões judiciais, além de o
magistrado  paralisar  suas  atividades  para  prestar  informações  em  habeas
corpus a este Tribunal, situações que atravancam o feito criminal.

Por  tal  fato  retardar  o  andamento  do  processo,  faz-se
dessumir  a  Súmula  n°  64 do  STJ  (“Não constitui  constrangimento  ilegal  o
excesso de prazo na instrução, provocado pela defesa”).

Diante  disso,  é  certo  concluir  que,  a  rigor,  é  natural
ultrapassar o prazo legal para a conclusão da instrução. Porém, tal situação
não implica dizer que a demora é ilegal.

Vê-se que a rechaçada demora no curso da instrução está,
satisfatoriamente,  justificado,  uma  vez  que  não  foi  motivado  pelo  descaso
irresponsável  do  Judiciário,  conforme  informações  às  fls.  84-85.  Assim,  o
retardo para o término da instrução pode ser atribuída, entre outras causas, à
complexidade do feito, envolvendo pluralidade de réus e advogados, além da
diversidade de testemunhas das partes e residentes em outras comarcas.

Desse modo, o encerramento da instrução não extrapola os
limites da razoabilidade, até porque não é algo rígido, absoluto, podendo ser
dilatado diante da peculiaridade de cada caso, motivo pelo qual não se pode
falar que a prisão do paciente, até a presente data, esteja a configurar um
constrangimento ilegal.

E a jurisprudência acompanha este raciocínio:

“[...]  Somente  se  cogita  da  existência  de
constrangimento ilegal, quando o excesso de prazo
for  motivado pelo  descaso injustificado do juízo,  o
que não se verifica na presente hipótese, em que o

Habeas Corpus n° 0000037-14.2015.815.0000                                                                           5



atraso  no  encerramento  da  instrução  criminal  não
extrapola  os  limites  da  razoabilidade.  Precedentes.
Ordem denegada.” (STJ – HC 163.633/RJ – Relª Minª
Laurita Vaz – 5T – J. 21.9.2010 – DJe 11.10.2010).

“[...] No caso dos autos, todavia, a demora para o
término da instrução probatória pode ser atribuída,
entre  outras  causas,  à  complexidade  do  feito,
envolvendo dois integrantes da Polícia Militar local, à
pluralidade  de  acusados  (3  pessoas),  além  dos
incidentes  processuais  ocorridos  no  transcorrer  do
feito.  [...].”  (STJ  –  RHC  22.459/PA  –  Rel.  Min.
Napoleão  Nunes  Maia  Filho  –  Quinta  Turma  –  J.
21.9.2010 – DJe 18.10.2010).

Nesse  mesmo  sentido,  vale  se  deter  ao  posicionamento
jurídico adotado pela douta Procuradoria-Geral de Justiça, no Parecer de fls.
98-105, da lavra do eminente Procurador de Justiça, o Dr. Francisco Sagres
Macedo Vieira, o qual, com a devida licença, fica fazendo parte deste julgado
como razão de decidir, quando bem discorreu sobre o assunto em estudo no
sentido de denegação da ordem.

Em conclusão, a par das informações insertas e da consulta
ao Sistema de Controle de Processos deste Tribunal, verifico que o andar do
feito original, na presente data, encontra-se, devidamente, regularizado.

2)  Da  falta  de fundamentação e  de  justa  causa  do
decreto preventivo, pela ausência dos requisitos do art. 312 do CPP:

Analisando, detidamente,  o decreto preventivo (fls.  8-10 e
87-89)  e  as  conseguintes  decisões  que  o  mantiveram (fls.  35-36  e  48-52),
percebe-se que, da ilação extraída, de cada qual, não há que se falar de carência
de  fundamentação,  estando  longe  disso,  pois  as  referidas  decisões  foram
proferidas de forma direta, objetiva e contundente, demonstrando os motivos do
cárcere cautelar, razão por que atenderam aos requisitos legais para tanto e à
nova orientação jurisprudencial,  trazendo o desenvolvimento fático  e  jurídico
necessário ao fim prisional.

Desse modo, basta observar que a autoridade coatora, ao
decretar a prisão preventiva e depois mantê-la, iniciou a decisão com minucioso
relatório,  narrando  os  acontecimentos  fáticos  com  a  respectiva  capitulação
punitiva  dada  ao  paciente  e  ao  seu  comparsa  e,  ainda,  mencionou  a
excepcionalidade  e  a  necessidade  da  medida  preventiva,  com  os  seus
pressupostos, no que demonstrou a existência da materialidade delitiva e os
fortes indícios de autoria, tanto que fundamentou o ato prisional apoiada nos
fatos e na vida pregressa delituosa do paciente.

Desse modo, buscou a autoridade judicial garantir a ordem
pública,  eis  que  a  prática,  em tese,  do  crime  de  homicídio  qualificado  em
comento  demonstra  a  gravidade  da  conduta  e  a  periculosidade  do  agente,
conforme se vê na xerocópia da denúncia às fls. 57-59, além de justificar sua
decisão para impedir que o paciente volte a delinquir, perturbando a paz social,
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diante do fato de que ele apresenta antecedentes criminais, evidenciando a sua
acentuada periculosidade e inclinação para o crime.

Aliás,  como  bem  posto  no  v.  acórdão  do  citado  HC  n°
2006133-45.2014.815.0000,  o paciente,  na época,  se encontrava preso em
Santa  Rita/PB,  porque  cumpria,  ou  ainda  cumpre,  pena  por  sentença
condenatória em outro processo. Além disso, havia a informação de que ele é
de extrema periculosidade, tido como chefe do tráfico local e que cumpria pena
em João Pessoa/PB, sendo transferido para cumprir o regime semiaberto na
Comarca de Guarabira/PB, conquanto foi preso, logo depois, sob a acusação de
tentar assassinar um indivíduo conhecido por “Boca de Papa”.

A isso, vale reforçar o contido nas informações às fls. 84-85,
em que a autoridade coatora informou que, ao ser expedido o Mandado de Prisão
Preventiva contra o paciente em 8.1.2014, aportou em seu gabinete um ofício
comunicando que o paciente tinha sido preso, em 2.12.2013, como incurso nas
penas do art. 14 da Lei n° 10826/2013 e do art. 180 do CP.

Nota-se que o paciente é um nítido perturbador da ordem
pública, por cometer sucessivos delitos, de modo que sua saga criminosa tem
que ser estancada para que a sociedade tenha a paz que tanto almeja.

Atualmente,  a  periculosidade  do  agente  e  a  gravidade  do
crime estão em voga no processo penal, servindo, hoje, de parâmetro para as
devidas  diferenciações  individualizadoras  que  cada  caso  requer  no  contexto
prisional. A título de exemplo, com a reforma do Código de Processo Penal pela
Lei n° 12.403/2011, o novo teor do inciso II do seu art. 282 deixou claro que,
para  aplicação  das  medidas  cautelares,  deve-se  observar  a  adequação  da
medida à gravidade do crime.

Além disso, o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal
de  Justiça  já  mudaram  seus  discursos  com  relação  à  prisão  preventiva,
considerando, agora, a periculosidade do agente e a gravidade do delito como
fatores decisivos para custodiar, provisoriamente, um infrator penal. In verbis:

“Este  supremo  tribunal  assentou  que  a
periculosidade do agente evidenciada pelo modus
operandi, o risco concreto de reiteração criminosa
e a ameaça a testemunhas são motivos idôneos
para a manutenção da custódia cautelar.”  (STF -
HC 113793 – Relª Minª Cármen lúcia – 2T – DJU
28-05-2013).

“A  prisão  cautelar  mostra-se  suficientemente
motivada para a garantia da instrução criminal e
para a preservação da ordem pública. Isso diante
da  periculosidade  do  paciente,  verificada  pelo
modus operandi  mediante  o  qual  foi  praticado o
delito  [...].”  (STF -  HC 111.756/SP – 2ªT -  Rel.
Min. Ricardo Lewandowski - J. 15/05/2012 - DJE
06/08/2012, p. 66)
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“No caso em apreço, a custódia cautelar encontra
fundamentação  idônea,  pois  as  instâncias
ordinárias também ressaltaram a necessidade da
medida  constritiva  para  a  garantia  da  ordem
pública, ante a gravidade em concreto das ações
delituosas  que  denota  a  perniciosidade  social  da
conduta e risco concreto de reiteração delitiva. 5.
Recurso desprovido.” (STJ - RHC 36.377/RS – 5T –
Relª Minª Laurita Vaz - DJE 25/11/2013)

“Não há falar em constrangimento ilegal quando a
custódia cautelar está devidamente justificada na
garantia da ordem pública, em razão da gravidade
concreta  do  delito  em  tese  praticado  e  da
periculosidade do agente, bem demonstradas pelo
modus  operandi  empregado.  [...].”  (STJ  -  HC
246.960/MG – 5ªT - Rel. Min. Jorge Mussi - Julg.
06/11/2012 - DJE 05/12/2012)

Ora, pela vida pregressa do paciente, que ostenta responder a
várias ações penais, inclusive com crimes hediondos e a estes equiparados, e que,
mesmo assim,  continuou  praticado  delitos,  de  modo que  ele  vem atentando,
sucessivamente, contra a ordem pública, sendo, de fato, uma pessoa da mais alta
periculosidade.

Tais  condutas  são,  concretamente,  reprovadas  e
perturbadoras da ordem pública, visto colocar, constantemente, em risco a paz
da sociedade, que vê a criminalidade crescendo todos os dias, razão pela qual
os fundamentos do decreto preventivo, com base na reiteração criminosa do
paciente, se apresentam com inteira propriedade, pois se o réu continuar solto,
é quase ou uma certeza do cometimento de novos delitos.

Então, percebe-se que o paciente se trata de uma pessoa
perigosa, e a gravidade em concreto de suas condutas demonstram, de fato, a
presença  do  periculum  libertatis,  merecendo,  assim,  permanecer  preso
provisoriamente.

Por essas razões, entendeu a autoridade coatora, com acerto,
que  estavam  presentes  os  pressupostos  do  cárcere  cautelar,  no  intuito  de
preservar a ordem pública, a instrução criminal e a aplicação da lei penal.

Portanto,  vislumbro  que  o  decreto  de  prisão  preventiva
encontra-se fundamentado, eis que atende, sobremaneira, ao contido no art.
93, IX, da Carta Magna, preenchendo, pois, aos pressupostos autorizadores do
comentado art. 312 do CPP, mormente por discorrer sobre as questões de fato
e de direito, exprimindo o sentido geral do julgamento e esclarecendo de forma
inconteste qual o motivo ensejador da segregação provisória.

Assim sendo, não há que se falar da falta de fundamentação e
de justa causa, eis que o decreto invectivado bem demonstrou a necessidade da
custódia  provisória,  com  base  em  elementos  concretos  e  na  gravidade  das
reiteradas supostas condutas praticadas, bem como na existência da materialidade
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do crime, nos indícios suficientes de autoria e no fato de o paciente ser de alta
periculosidade, como ainda por querer a regular tramitação do processo.

Vale ressaltar que, para adoção da medida preventiva, não
se exige a mesma certeza necessária a um juízo condenatório, por incidir  o
princípio do in dubio pro societate.

Em verdade, recomenda a norma penal que a prisão preventiva
deva ser decretada pela segurança da ordem pública, esta consubstanciada na
prevenção de reprodução de fatos criminosos, além das hipóteses de garantir a
conveniência da instrução criminal e a aplicação da lei penal.

Por  oportuno,  vale  transcrever  o  posicionamento  do
Supremo Tribunal Federal, que assim explicita:

“No conceito de ordem pública, não se visa apenas
prevenir  a  reprodução  de  fatos  criminosos,  mas
acautelar o meio social e a própria credibilidade da
justiça, em face da gravidade do crime e de sua
repercussão. A conveniência da medida, deve ser
revelada  pela  sensibilidade  do  juiz  à  reação  do
meio ambiente à ação criminosa”. (RTJ 124/1033.
DJU do dia 22.05.87, p. 9.757).

Nesse  mesmo  contexto  o  STF  manifestou-se,  em  outra
oportunidade, da seguinte forma:

“O  Poder  Judiciário  não  pode  ficar  alheio  à
gravidade  do  problema  de  segurança  que
atormenta os moradores das cidades [...]. E se o
juiz é, como deve ser, homem de seu tempo, atento
à realidade dos fatos e ao momento que atravessa,
não  pode  deixar  de  considerar  a  importância  de
suas decisões na contenção da onda de violência
que  se  vem  alastrando  e  de  maneira  quase
incontornável,  alarmando  a  população  e
intranqüilizando as famílias” (RTJ, 123/547).

Em  outra  deixa,  é  de  se  por  em  pauta  o  princípio  da
confiança,  pois  não  se  deve  perder  de vista  que o juiz  do processo dispõe
normalmente de elementos mais  seguros à formação de uma convicção em
torno da necessidade da manutenção da prisão em flagrante (RTJ 91/104), até
porque  a  proximidade  dos  fatos  e  das  provas  lhe  confere,  efetivamente,  a
faculdade  de  ser  quem  melhor  pode  aferir  a  ocorrência  de  circunstâncias
ensejadoras de determinadas medidas.

Assim, presentes os requisitos autorizadores do art. 312 do
Código  de  Processo  Penal,  a  saber,  o  fumus  comissi  delicti e  o  periculum
libertatis, impõe-se a manutenção da prisão cautelar.

Ante  o  exposto,  em  harmonia  com  o  parecer  da  douta
Procuradoria-Geral de Justiça, denego a ordem mandamental.
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É o meu voto.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Desembargador Joás de
Brito  Pereira  Filho,  Presidente,  em  exercício,  da  Câmara  Criminal,  dele
participando,  além  de  mim,  Relator,  o  Dr.  Marcos  William  de  Oliveira,  Juiz
Convocado para substituir o Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos.

Presente à Sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Manoel
Henrique Serejo da Silva, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
aos 12 (doze) dias do mês de março do ano de 2014.

João Pessoa, 13 de março de 2015

José Guedes Cavalcanti Neto
  Juiz de Direito Convocado
                 - Relator -

Habeas Corpus n° 0000037-14.2015.815.0000                                                                           10


